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ANEXO III – PROGRAMAS DAS PROVAS

I  – CONHECIMENTOS  COMUNS  A TODOS  OS  PROGRAMAS/CURSOS  –  SAÚDE
PÚBLICA

1. Políticas de Saúde no Brasil.
2. Sistema Único de Saúde – SUS (conceitos, princípios, diretrizes, arcabouço legal).
2.1. Constituição Federal – Capítulos 196 a 200.
2.2. Lei n. 8080 de 19 de Setembro de 1990.
2.3. Lei n. 8142 de 28 de dezembro de 1990.
2.4. Pacto pela Saúde: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS, Pacto de Gestão/Por -
taria 399/GM de 22 de fevereiro de 2006.
2.5. Decreto n. 7508 de 28 de junho de 2011.
3. Atenção Primária à Saúde (Estratégia Saúde da Família) - Portaria MS/GM Nº 2.488, de
21 de outubro de 2011.
4. Promoção da Saúde.
5. Vigilância em Saúde: Epidemiológica, Sanitária, Ambiental e do Trabalhador.

Sugestões Bibliográficas

Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em > Saúde, Departamento de > Vigilância 
Epidemiológica. – 7. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. > Disponível em: 
>http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf .

_____. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.488/2011. Brasília, DF, 2011 (Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.htmL.

_____ Decreto n. 7508/2011 de 28 de junho de 2011/ BRASIL. Ministério da 
SaúdeDisponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028206/decreto-7508-11

Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde/Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília : CONASS, 2011. Coleção Para Entender a 
Gestão do SUS 2011). Volume 1 (Sistema Único de Saúde); Volume 3 (Atenção Primária 
e Promoção da Saúde); Volume 5 e 6 (Vigilância em Saúde) e Volume 13 (Legislação 
Estruturante do SUS).  Disponível em: http://www.conass.org.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=51&Itemid=21



Política Nacional de Promoção da Saúde/ Portaria n. 687 MS/GM, de 30 de março de 
2006. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/pactovolume7.pdf

Secretaria de Atenção à Saúde. Série B. Textos Básicos de Saúde. Série Pactos pela 
Saúde, Brasília: Ministério da Saúde, 2010 (Coletânia).  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1021

Volume 1- Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de 
Gestão/Portaria 399. Disponível em: 
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-399.htm

Volume 7 – Política Nacional de Promoção da Saúde. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/pactovolume7.pdf

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Vigilância Epidemiológica. Guia de Vigilância epidemiológica / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – 7. ed. –
Brasília : Ministério da Saúde, 2009. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf.

II  – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL DOS PROGRAMAS
DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREAS DA SAÚDE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ASSISTENTE SOCIAL 

1. O projeto ético-político do Serviço Social e as bases históricas de sua constituição.
2. Fundamentos teóricos e metodológicos do Serviço Social.
3. Serviço Social, trabalho e questão social.
4. Política Social e serviço social.
5. Serviço social e saúde.
6. Democracia e Controle Social no SUS.
7. Movimento de Reforma Sanitária e a construção do SUS.
8. Reforma sanitária e o projeto ético-político do serviço social.
9. Atuação do Assistente Social na saúde

Sugestões Bibliográficas

BEHRING,  Elaine  Rossetti;  BOSCHETTI,  Ivanete.  Política  Social.  Fundamentos  e
história.4 ed. São Paulo: Cortez. (Biblioteca básica do Serviço Social) 2008.

BARROCO,  Maria  Lúcia.  Fundamentos  éticos  do  Serviço  Social. In:  Serviço  Social:
direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. p.166-184.

BRAVO, Maria Inês de Souza. Gestão democrática na saúde: O potencial dos Conselhos.
In: BRAVO M. I. S, PEREIRA Potyara A. Política Social e democracia.3 ed. São Paulo:
Cortez, p. 43 – 65, 2007.



_______ Reforma Sanitária e projeto ético político do serviço social: elementos para o
debate. 2 ed. São Paulo: Cortez, Rio de Janeiro: UERJ. p. 25-47, 2006.

BRAVO,  Maria  Inês.  MOTA,  Ana  Elizabete.  [et  al],  (orgs.).  Serviço  Social  e  Saúde.
Formação e trabalho profissional.  2.ed. São Paulo: OPAS, OMS, Ministério da Saúde,
2007.

BRAVO,  Maria  Inês.  MENEZES,  Juliana  Souza  Bravo  de.  Saúde,  Serviço  Social,
Movimentos Sociais e conselhos. São Paulo: Cortez Editora, 2012.

BRAVO, Maria Inês Souza. PEREIRA, Débora de Sales. (orgs.) (et.al.) Política de Saúde
na atual conjuntura. Modelos de gestão e agenda para a saúde. In: 2. ed. Rio de Janeiro:
Rede Sirius/Adufrj-SSind, 2008.

Conselho Federal de Serviço Social. Parâmetros para atuação de Assistentes Sociais na
saúde. Nov. 2009.

COSTA, M. D. H. “O trabalho nos serviços de saúde e a inserção dos (as) assistentes so-
ciais”. In: Serviço Social & Sociedade nº62.São Paulo: Cortez, 2000.

GUERRA, Yolanda. O projeto profissional crítico: estratégia de enfrentamento e condições
contemporâneas da prática profissional. In. Revista Serviço Social e Sociedade n. 91. São
Paulo: Cortez, 2007.

IAMAMOTO, Marilda. O serviço social na cena contemporânea. In: Serviço Social: direitos
sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009.

MARTINELLI, Maria Lúcia. O trabalho do assistente social em contextos hospitalares: de-
safios cotidianos. In: Revista Serviço Social & Sociedade. n. 107. São Paulo: Cortez Edito-
ra, 2011. p.497-508. Disponível em: www.scielo.br

NETTO, José Paulo. Transformações societárias e serviço social. Notas para uma análise
prospectiva da profissão no Brasil. In:  Revista  Serviço Social  e Sociedade n. 50. São
Paulo, Cortez, 1996.

NETTO, J. P. Ditadura e serviço social – Uma análise do Serviço Social no Brasil – pós-
1964.8 ed. São Paulo: Cortez, 2005.

SODRÉ,  Francis.  Serviço  Social  e  o  campo  da  saúde:  para  além  de  plantões  e
encaminhamentos.  In:  Revista Serviço Social  & Sociedade. n.  103. jul/set.  São Paulo:
Cortez Editora, 2010. p. 453-475. Disponível em: www.scielo.br

TEIXEIRA, J. B.; BRAZ, M. “O projeto ético-político do Serviço Social”. In: Serviço Social:
direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009.

VASCONCELOS, A. M. de A prática do serviço social:  cotidiano, formação e alternativas
na área da saúde. São Paulo: Cortez, 2002.

YAZBEK,  M.  Fundamentos  históricos  e  teórico-metodológicos  do  Serviço  Social.  In:
SERVIÇO SOCIAL: Direitos e Competências profissionais. Brasília: CFESS, 2009.

http://www.scielo.br/
http://www.scielo.br/


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – BIOMÉDICO

1.  Ética  profissional  no  exercício  da  Biomedicina;  Legislação:  RDC  306/04;  RDC
302/05;NR  32/05;  RDC  57/10;  Lei  12.305/10;  Portaria  MS  n.  1.353/11;  Resolução
CONAMA 358/05.
2. Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia.
3. Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia.
4. Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia.
5. Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia.
6. Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica e Hormônios.
7. Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais.
8.  Biossegurança.
9. Controle de Qualidade no Laboratório Clínico.

Sugestões Bibliográficas

BRASIL. Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei 12.305/10.   
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BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução. RDC 

n. 302/ 2005. Regulamento Técnico para funcionamento de laboratórios 

clínicos.<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/851107004999939f90f5b66dcbd9c6
3c/RESOLU%C3%87%C3%83O+ANVISA+RDC+N%C2%BA+302-05+LABORAT

%C3%93RIO+CL%C3%8DNICO.pdf?MOD=AJPERES>.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução. RDC 

n. 57/2010. Regulamento Sanitário para Serviços que desenvolvem atividades 
relacionadas ao ciclo produtivo do sangue humano e componentes e procedimentos 
transfusionais.<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/fd337280474597529fcbdf3fbc
4c6735/RDC_n%C2%BA_57.pdf?MOD=AJPERES>.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. RESOLUÇÃO n.358/2005. Dispõe sobre o 
tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências. <http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res35805.pdf>.

BRASIL. Ministério do Trabalho. NR 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de 

saúde.  <http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A350AC8820135161931EE29A3/NR-

32%20%28atualizada%202011%29.pdf>.

BRASIL. Portaria MS n. 1.353, de 13.06.2011. Regulamento Técnico de Procedimentos 
Hemoterápicos.<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/0a8db8804798da559fe7bf11
eefca640/Portaria_n_1353_2011.pdf?MOD=AJPERES>.

BURTIS, C.A.; ASHWOOD, E.R.T. Fundamentos de Química Clínica. Rio de Janeiro: 



Elservier, 2008.

CÓDIGO DE ÉTICA DO BIOMÉDICO. Resolução do C.F.B.M. Nº 198 de 21/02/2011.

CONSENSO BRASILEIRO SOBRE DIABETES.

COUTO, Renato Camargo. Infecção Hospitalar: epidemiologia e controle. São Paulo: 
MEDSI, 3.ed, 2003.

FAILACE, Renato. Hemograma: manual de interpretação. 5. ed. Porto Alegre: ArtMed, 
2009.

FERNANDES, Antonio Tadeu. Infecção Hospitalar e suas interfaces na área da saúde. v1 
e v2. São Paulo: Atheneu, 2000.

GIRELLO, A.L. Fundamentos da imuno-hematologia eritrocitária. São Paulo: Editora 
SENAC, 2002.

V DIRETRIZ BRASILEIRA DE DISLIPIDEMIAS E PREVENÇÃO DAATEROSCLEROSE 
2013.

KONEMAN, E.W. Diagnóstico Microbiológico: texto e atlas. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 6. ed. 2008.

LIMA, A. Oliveira et. al. Métodos de laboratório aplicado à clínica: técnica e interpretação. 
8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.

LORENZI, T.F. Manual de Hematologia: propedêutica e clínica. Rio de Janeiro: Guanabara
Koogan, 4 ed. 2006.

MARTINS, H. S.; BRANDÃO NETO, R. A.; SCALABRINI NETO, A.; VELASCO, I. T. 
Emergências clínicas: abordagem prática. 5.ed. Manole, 2010.

MASTROENI, Marco Fábio. Biossegurança Aplicada a Laboratórios e Serviços de Saúde. 
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MOTTA, V. T. Bioquímica clínica para o laboratório. 5.ed. Medbook, 2009.

NEVES, D.P. Parasitologia Humana. 11. ed. Rio de Janeiro: Atheneu, 2005.

RAVEL, Richard. Laboratório clínico: aplicações clínicas dos dados laboratoriais. 6ª. ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1997.SIDRIM, JJC; MOREIRA JLB. Fundamentos 
Clínicos e Laboratoriais da Micologia Médica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1999.

STRASINGER, S.K. Uroanálise e fluidos biológicos. São Paulo: Livraria médica paulista, 
5. ed. 2009.

TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2002.

TRABULSI, L. R. Microbiologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Atheneu, 2004.

VAZ, Adelaide J.; Col. Ciências Farmacêuticas. Imunoensaios: Fundamentos e 
Aplicações. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.

VERRASTRO, T.; LORENZI, F. T.; WENDEL NETO, S. Hematologia e hemoderivados: 
fundamentos de morfologia, fisiologia, patologia e clínica. São Paulo: Atheneu, 2005.

XAVIER, M. R.; SOUZA, C. F. M.; BARROS, E.; ALBUQUERQUE, G. C. Laboratório na 
prática clínica: consulta rápida. 2.ed. Artmed, 2010.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ENFERMEIRO

1. Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações 

éticas e jurídicas no exercício profissional de enfermagem; regulamentação do 

exercício profissional.

2. Sistematização da Assistência de Enfermagem.

3. Fundamentos de enfermagem.

4. Farmacologia aplicada à enfermagem.

5. Prevenção e controle de infecção hospitalar e normas de biossegurança.

6.Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do 

aparelho cardiovascular, respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo 

e musculoesquelético.

7. Ressuscitação cardiopulmonar - suporte básico e avançado de vida.

8. Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administra-

tivas, planejamento, organização, direção e controle; gestão de qualidade.

9. Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, 

incluindo o ciclo gravídico puerperal.

Sugestões Bibliográficas

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (APCIH). 
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revisada e ampliada. São Paulo, 2013.

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (APCIH). 
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9. Avaliação e diagnóstico neurofuncional adulto e pediátrico.
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Resoluções.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FONOAUDIÓLOGO

1.  Motricidade  Orofacial:  avaliação  dos  órgãos  fonoarticulatórios  e  das  funções
neurovegetativas e neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios. 
2.  Deglutição:  anatomofisiologia,  avaliação  e  as  alterações  da  deglutição,  diagnóstico
diferencial e conduta terapêutica nos distúrbios deglutitórios. 
3.  Audiologia:  avaliação  audiológica  infantil  e  do  adulto,  triagem  auditiva  neonatal,
neuroanatomofisiologia dos órgãos da audição. 
4.  Voz:  distúrbios  da voz  e  seus aspectos  clínicos,  prevenção,  avaliação,  diagnóstico
diferencial e conduta fonoaudiológica nos distúrbios vocais, neuroanatomofisiologia dos
órgãos fonoarticulatórios.  
5.  Linguagem:  desenvolvimento  normal  e  patologias,  condutas  fonoaudiológicas  nos
distúrbios da comunicação.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – NUTRICIONISTA

1. Suporte nutricional.
2. Dietoterapia do paciente crítico.
3. Dietoterapia nas doenças hepáticas, gastrintestinais, pancreáticas, renais, pulmonares,
cardiovasculares, câncer e no paciente hematológico.
4. Nutrição materno-infantil.
5. Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis.
6. Avaliação Nutricional e atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar.
7. Bioquímica e Fisiologia da nutrição.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PSICÓLOGO

1. Psicologia do Desenvolvimento.
2. Teorias da Personalidade.
3. Psicopatologia.
4. Psicossomática.
5. Psicologia da Saúde.
6. Psicologia Hospitalar.
7. Neuropsicologia.
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III  –  CONHECIMENTOS  ESPECÍFICOS  DO  PROGRAMA  DE  RESIDÊNCIA  EM
CIRURGIA BUCOMAXILOFACIAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Anatomia crânio facial.
2. Exames e diagnóstico em cirurgia buco-maxilo-facial.
3. Anestesia da região craniofacial
4. Preparação pré-operatória do paciente cirúrgico.
5. Cuidados pós-operatórios para os pacientes cirúrgicos.
6. Tratamento dos dentes não irrompidos.
7. Tratamento das infecções de origem dentária.
8. Tratamento cirúrgico das periapicopatias.
9. Transplantes, reimplantes e implantes osseointegrados em odontologia.
10. Cistos e tumores dos maxilares e dos tecidos moles da face.
11. Tratamento das afecções do seio maxilar.
12. Cirurgia reconstrutiva pré-protética.
13. Avaliação inicial do paciente politraumatizado.
14. Traumatologia buco-maxilo-facial.
15. Tratamento orto cirúrgico das deformidades dento.
16. Tratamento das alterações das articulações temporomandibular.
17.  Farmacologia:  antibióticos,  analgésicos,  anti-inflamatórios,  ansiolíticos, interações
medicamentosas, medicamentos de ação central.
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